
ARBITRAGEM E CONCORRÊNCIA 
PAULA A. FORGIONI | PROFESSORA TITULAR DE DIREITO COMERCIAL DA FACULDADE DE DIREITO DA USP

26 DE OUTUBRO DE 2.017



ARBITRAGEM

O que o CADE vem
fazendo

Questões relevantes

- Cartel
- Outras práticas

- Indenizações

- propositura 
de ações

- matéria de 
defesa

“direto 
patrimonial 
disponível”

+
“vontade”

QUADRO GERAL



LEI 9.307/96

“Art. 1º As pessoas capazes de contratar poderão valer-se
da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos
patrimoniais disponíveis”.



CONSTITUIÇÃO FEDERAL

“Art. 5o. XXXV - a lei não excluirá da apreciação do
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”



LEI Nº 9.784 /99

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a que 
foi atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente 
admitidos.

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento 
legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes 
não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. […]

Art. 13. Não podem ser objeto de delegação:
I - a edição de atos de caráter normativo;
II - a decisão de recursos administrativos;
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade.



LEI Nº 8137/90

Art. 4° Constitui crime contra a ordem econômica:

I - abusar do poder econômico, dominando o mercado ou eliminando, total ou
parcialmente, a concorrência mediante qualquer forma de ajuste ou acordo de
empresas;

II - formar acordo, convênio, ajuste ou aliança entre ofertantes, visando:

a) à fixação artificial de preços ou quantidades vendidas ou produzidas;
b) ao controle regionalizado do mercado por empresa ou grupo de empresas;
c) ao controle, em detrimento da concorrência, de rede de distribuição ou de
fornecedores.

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa.



LEI Nº 12529/2011 

Art. 47. Os prejudicados, por si ou pelos legitimados referidos no art. 82
da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, poderão ingressar em juízo
para, em defesa de seus interesses individuais ou individuais homogêneos,
obter a cessação de práticas que constituam infração da ordem econômica,
bem como o recebimento de indenização por perdas e danos sofridos,
independentemente do inquérito ou processo administrativo, que não será
suspenso em virtude do ajuizamento de ação.



CONSTITUIÇÃO FEDERAL

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna,
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;
II - propriedade privada;
III - função social da propriedade;
IV - livre concorrência;
V - defesa do consumidor;

[…]”

Regra de interpretação 
contratual pró livre iniciativa e 

livre concorrência



CONSTITUIÇÃO FEDERAL

“Art. 173 - § 4º A lei reprimirá o abuso do poder
econômico que vise à dominação dos mercados, à
eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos
lucros”.


